


Oposição de embargos a sentença
NOTA:
No actual sistema de impugnação da sentença declaratória da insolvência o CIRE prevê uma dupla via de reacção: os embargos e o recurso.
Os embargos fundam-se em razões de facto, pois apenas são admissíveis desde que o embargante alegue factos ou requeira meios de prova que não tenham sido tidos em conta pelo tribunal e que possam afastar os fundamentos da declaração de insolvência. Já o recurso deve basear-se em fundamentos de direito, por inadequação da decisão à factualidade apurada por má aplicação da lei, ou seja, quando se entenda que face aos elementos apurados a decisão não devia ter sido proferida.
Embora se trate verdadeiramente de embargos, o instituto é conhecido como Oposição de Embargos a sentença de insolvência.

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INSOLVÊNCIA

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE LISBOA
JUÍZO DE COMÉRCIO – JUIZ 4
PROCº Nº .../19.6TBLSB

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Miqueias..., divorciado, contribuinte nº ..., residente em ... vem, nos termos do artº 89º/2 CIRE, vem pela presente opor embargos à sentença declaratória de insolvência proferida nos Autos supra em que foi declarada insolvente a sociedade Filhos e Pais Ldª, com NIPC ... ..., com sede social sita na Rua ..., 0000-000 Cacém, o que faz nos termos dos artºs 40º ss CIRE e com os fundamentos seguintes e por apenso aos autos à margem identificados, o que faz contra Silvino e Filhos, Ldª, sociedade comercial por quotas com sede em ..., NIPC ... e com o capital social no valor de ...€ (extenso):
01	A presente insolvência veio requerida pela sociedade Silvino e Filhos, Ldª, na qualidade de mutuante em dois contratos de mútuo, os quais se encontram garantidos por duas livranças avalizadas pelo ora Embargante.
02	Como mero avalista e não qualquer ligação à sociedade, não tem o Embargante forma de saber se os alegados montantes em dívida são certos, líquidos e exigíveis.
03	A Silvino e Filhos, Ldª não interpelou o ora Embargante, não alegou tê-lo interpelado e inexiste nos Autos qualquer prova dessa interpelação.
04	Igualmente inexiste nos Autos qualquer prova de interpelação à sociedade Insolvente ou sequer alegação dessa interpelação.
05	Facto é que apesar desta notória insuficiência do articulado pertinente (petição de insolvência), foi declarada a insolvência da Filhos e Pais Ldª.
06	A sentença em crise é nula por omissa em questões fundamentais, quais sejam a falta de interpelação para o pagamento quer da Insolvente quer do Embargante, na sua qualidade de avalista.
07	Também os créditos reclamados por terceiros e reconhecidos como devidos não são exigíveis, pois o Embargante deduziu oposição nos respectivos processos executivos, inexistindo ainda decisão (e obviamente inexistindo trânsito).
08	A Silvino e Filhos, Ldª subverteu a ratio do processo insolvencial aproveitando o mesmo para proceder a uma cobrança encapotada, ou seja: praticou simulação processual, pois bem sabia que a existência de sentença de insolvência impõe a suspensão das execuções existentes e das que venham a surgir, nos termos de lei. Assim:
09	Sob a epígrafe “Acções executivas”, estabelece o artº 88º/1 CIRE como segue: “A declaração de insolvência determina a suspensão de quaisquer diligências executivas ou providências requeridas pelos credores da insolvência que atinjam os bens integrantes da massa insolvente e obsta à instauração ou ao prosseguimento de qualquer acção executiva intentada pelos credores da insolvência (...)”. Finalmente,
10	Os embargos, como meio de oposição à decisão de insolvência, devem fundar-se em factos que não tenham sido levados em conta pelo tribunal e que possam afastar os fundamentos da declaração de insolvência.
11	Vista a flagrante nulidade da sentença declaratória de insolvência por omissão de pronúncia, impõe-se a sua revogação.
12	É este o pedido e a causa de pedir na presente oposição de embargos. Acresce que
13	A apresentação desta oposição de embargos suspende todos os actos de liquidação e partilha dos bens que formam a massa insolvente. Ou seja:
14	Apresentados os embargos à sentença de insolvência devem cessar imediatamente todos os actos de liquidação e partilha dos bens integrantes da massa insolvente, por parte do administrador de insolvência.
15	Também isto se deixa requerido.

TERMOS EM QUE, e com o douto suprimento de V.Exª, devem os presentes embargos ser recebidos e julgados procedentes devendo consequentemente ser revogada a douta sentença que decretou a insolvência, tudo com as legais consequências quanto a custas e procuradoria, desde logo declarando-se a solvência da Embargante.
PARA TANTO, R. a V.Exª que D. A. a presente petição por apenso, nos legais termos, se digne mandar ordenar a legal citação da R. para contestação, querendo, a presente acção, no prazo e com a cominação de lei não o fazendo.

PROVA:
(...)

TESTEMUNHAL:
Nome (identificação completa), requerendo-se a sua notificação para comparência em juízo.

VALOR: o do pedido de insolvência.
JUNTA: comprovativo do pagamento de taxa de justiça e procuração forense.

Pede deferimento,
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